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CAMPANHA SALARIAL 2020! É A LUTA 
QUE NÃO PODE ESPERAR!

O Será que dá para defender a reforma 
trabalhista que nos tirou tantos direitos e não 
gerou um único emprego, conforme alardeavam 
o mercado e os exploradores? Será que dá 
para defender a reforma da Previdência que, 
a se confirmar a votação em segundo turno 
como foi a do primeiro turno, acabou a nossa 
aposentadoria especial. Mas não é só isso, ela, 
a reforma, destrói o direito à aposentadoria de 
milhões de brasileiros, e os que conseguirem 
se aposentar, só após 40 anos de contribuição.

Para manter nossas principais conquistas em 
um cenário de reforma trabalhista tivemos que, 
junto com boa parte da categoria, nos virarmos 
pelo avesso em nossas últimas campanhas 
salariais, resistindo bravamente aos ataques 
patronais, pois hoje em dia eles têm respaldo 
do governo e do legislativo. Vejam, todos 
contra nós. E ainda assim conseguimos manter 
praticamente todas as nossas cláusulas da CCT.

E no dia 1º de Janeiro/2020, quando vence a 
nossa data-base e com ela a nossa Convenção 
Coletiva de Trabalho, faz-se necessário que já 
comecemos desde já a resistência, aprovando 
a nossa Pauta de Reivindicações ainda em 

DISTRITO FEDERAL

Agosto, para darmos início às negociações 
que sabemos será extremamente difícil e até 
covarde por parte de alguns que teimam em 
querer destruir nossos direitos e avanços que 
levamos tantos anos para conquistar.

Desde já convidamos os vigilantes para 
se fazerem presentes em todas as nossas 
convocações, lembrando que o seu futuro está 
em jogo e você deve nos ajudar a lutar por ele. 
A luta não pode ser terceirizada ou passada 
procuração para o seu colega, pois somente com 
grandes manifestações e presenças, a vitória 
pode dar o ar da sua graça em nossa Campanha 
Salarial, lembrando mais uma vez que, se todos 
os poderes estão contra nós, trabalhadores, o 
nosso poder vem de um ajudando o outro e se 
unindo junto com o Sindicato.

 Te esperamos! Traga a sua revolta, a sua 
indignação e muita disposição de luta.

Fonte: SINDESV/DF
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Empresa era responsável pela entrega dos 718,9 
quilos do metal que foram levados em Cumbica

Brink’s suspende transporte em 
aeroportos apór roubo de ouro

A Brink’s, empresa de transporte de valores, 
responsável pela entrega dos 718,9 quilos 
de ouro até o Aeroporto Internacional de 
Guarulhos, de onde foram roubados, anunciou 
que vai suspender as operações para esse 
tipo de serviço em alguns terminais do País. A 
empresa alega “níveis crescentes das atividades 
criminosas e as restrições operacionais”.

Questionada, a empresa não informou quais 
operações serão suspensas e quais aeroportos 
deixarão de ser atendidos. Parte do ouro 
pertencia à minerador Kinross, que diz esperar 
que o valor da carga levada seja coberto pela 
seguradora da transportadora contratada

Segundo a transportadora, alguns 
aeroportos brasileiros não dão a empresa 
“liberdade de colocar em prática a plenitude 
de seus procedimentos operacionais e de 
segurança”. Como exemplo, a empresa disse 
que, em alguns terminais, há restrição para o 
emprego de vigilância armada ostensiva.

“Essa decisão tem como objetivo preservar 
a segurança dos valores transportados, a 

segurança de todas as pessoas envolvidas na 
atividade e a viabilidade da operação”, diz.

Em algumas regiões do País, a Brink’s é a única 
autorizada a transportar moeda estrangeira, 
pedras preciosas e ouro, o que pode ser 
prejudicado com a decisão de suspensão.

“A empresa entende o transtorno que essa 
medida pode causar para as atividades de seus 
clientes e salienta seu incansável exercício 
de interlocução com todas as autoridades 
aeroportuárias, na busca da autorização para 
o pleno exercício de suas atividades, com uso 
dos procedimentos de segurança adequados, 
em todas as etapas que ocorrem dentro dos 
aeroportos”, disse a transportadora.

O Estado questionou o Ministério da 
Infraestrutura e a Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) sobre 
as limitações impostas aos procedimentos de 
segurança das transportadoras e se estuda 
alguma mudança nos protocolos atuais, mas até 
as 15h30 não houve resposta.

Fonte: Terra
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Mais de 17 mil bancários 
foram demitidos em 2019

Entre janeiro e junho de 2019, ocorreram 15.222 admissões e 17.279 desligamentos 
no segmento bancário. O saldo do emprego na categoria ficou em 2.057 postos 

de trabalho a menos em todo o país. Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Distrito 
Federal foram os estados com maiores saldos negativos

A Pesquisa de Empego Bancário (PEB), 
realizada pela subseção do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese) na Confederação 
Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro 
(Contraf-CUT), com base nos dados do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (Caged), 
mostra que, no primeiro semestre de 2019, os 
bancos fecharam 2.057 postos de trabalho no 
país. Desde 2013, o saldo acumulado mostra 
uma redução de 62,7 mil postos na categoria.

Nos seis primeiros meses de 2019, os piores 
saldos no período foram registrados no Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e no Distrito Federal, 
onde houve redução de 732, 722 e 274 postos de 
trabalho respectivamente. No sentido oposto, 
São Paulo e Pará apresentaram os maiores 
saldos positivos, com a abertura de 553 e 166 
postos respectivamente.

A análise por Setor de Atividade Econômica 
revela que os “Bancos múltiplos com carteira 
comercial”, categoria que engloba bancos como 

Itaú Unibanco, Bradesco, Santander e Banco do 
Brasil, foi responsável pelo fechamento de 1.658 
postos no período, enquanto a Caixa fechou 
489.

Faixa Etária
No semestre, a abertura dos postos bancários 

concentrou-se nas faixas entre 18 e 29 anos, 
com criação de 5.286 postos de trabalho. Acima 
de 30 anos, todas as faixas apresentaram saldo 
negativo, com destaque para a de 50 a 64 anos, 
com fechamento de 3.213 postos. Na faixa de 30 
a 39 anos foram fechados 2.432 e entre 40 e 49 
anos o saldo foi de 1.804 postos fechados.

“Os bancos têm lucros exorbitantes 
que crescem ano após ano. Mesmo assim, 
continuam aumentando a sobrecarga de 
trabalho com a demissão de seus funcionários 
e aumentando seus lucros, uma vez que 
demitem aqueles mais velhos, que têm salários 
mais altos, e recontratam mais jovens, com 
salários menores”, observou o secretário geral 
da Contraf-CUT, Gustavo Tabatinga.
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De janeiro de 2018 a junho deste ano, trabalho intermitente 
e parcial resultou em 121.752 contratações – de caráter 
precário. Já desligamento por acordo somaram 276.284

Vendida como solução, reforma 
trabalhista fechou mais vagas do 

que criou

Em sua rápida tramitação pela Câmara e 
pelo Senado, até ser aprovado, há dois anos, o 
projeto do Executivo que resultou na Lei 13.467, 
de “reforma” trabalhista”, foi apresentado 
como solução para o mercado de trabalho, que 
precisava se modernizar para permitir a criação 
de empregos, algo que a legislação “atrasada” 
não permitia. O então ministro do Trabalho, 

A Contraf-CUT cobra dos bancos a redução do 
turnover na categoria, com a criação dos centros 
de realocação e requalificação dos funcionários 
que são atingidos pelas reestruturações das 
instituições e alterações no perfil de trabalho 
da categoria.

Desigualdade entre Homens e Mulheres
No semestre, os bancos admitiram 7.023 

mulheres. A remuneração média delas foi 
de R$ 3.966,84, o que representa 75,1% da 
remuneração dos 8.199 homens contratados no 
mesmo período. A diferença de remuneração 
é ainda maior entre homens e mulheres que 
foram desligados dos bancos nos seis primeiros 
meses de 2019. As 8.438 mulheres desligadas 
dos bancos recebiam, em média, R$ 5.848,43, o 
que corresponde a 72% da remuneração média 
dos 8.841 homens desligados dos bancos no 
período.

“Estes dados mostram que as mulheres são 
discriminadas pelos bancos desde o início da 
carreira. Mas, mais do que isso, comprova que 
elas não têm as mesmas oportunidades de 
ascensão profissional do que homens, ainda 
que elas tenham melhor formação. Os homens 
entram ganhando mais do que as mulheres 
e, quando saem, estão ganhando mais ainda”, 

observou a secretária de Mulheres da Contraf-
CUT. Elaine Cutis.

“Isso mostra, também, o quanto é importante 
a conscientização sobre a diversidade nos 
bancos”, completou Elaine. A Campanha da 
Diversidade, realizada pela Contraf-CUT com 
os sindicatos e federações a ela filiados, em 
parceria com a Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban), faz parte do Censo da Diversidade 
Bancária e é uma conquista da Campanha 
Nacional dos Bancários de 2018.

Reflexos da Reforma Trabalhista nos dados 
do CAGED

As demissões sem justa causa representaram 
53,9% do total de desligamentos no setor, no 
1º semestre de 2019. As saídas a pedido do 
trabalhador representaram 34,6%. Entre janeiro 
e junho foram, ainda, registrados 103 casos 
de demissão por acordo entre empregado e 
empregador. Essa modalidade de demissão 
foi criada com a aprovação da Lei 13.467/2017, 
a Reforma Trabalhista, em vigência desde 
novembro de 2017. Os empregados que saíram 
dos bancos por essa modalidade apresentaram 
remuneração média de R$ 11.175,81.

Fotne: CONTRAF
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Ronaldo Nogueira, chegou a declarar que 
esperava a abertura de 2 milhões de vagas no 
ano passado e neste, em consequência de postos 
de trabalho que deixariam a informalidade. 
Então ministro, Henrique Meirelles falou em 6 
milhões, sem especificar período. Os dados do 
próprio governo apontam no sentido contrário: 
neste um ano e meio, a “modernização” mais 
fechou do que abriu empregos no país.

Se comparadas as três modalidades surgidas 
com a lei, que entrou em vigor em novembro 
de 2017, o fechamento de vagas é duas vezes 
maior que a abertura. A “reforma” implementou 
duas formas de contratação, mais precárias, o 
trabalho intermitente e o parcial. Ao mesmo 
tempo, surgiu o desligamento por “acordo” 
entre patrão e empregado. Este último supera 
de longe as duas formas novas de contratação 
de mão de obra.

De janeiro de 2018 a junho deste ano, o 
saldo total de postos de trabalho formais no 
país foi de 938.054, segundo o Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (Caged), 
que com a extinção do Ministério do Trabalho 
passou a ser divulgado pela pasta da Economia, 
comandada por Paulo Guedes, um entusiasta 
da flexibilização. Já o saldo somado de trabalho 
intermitente (88.437) e parcial (33.315) é de 
121.752 vagas no período. Enquanto isso, os 
desligamentos por acordo totalizaram 276.284 – 
2,27 vezes mais.

Mesmo considerando apenas o trabalho 
intermitente ou parcial, o número fica distante 
dos milhões imaginados pelo ministro ou 
parlamentares governistas, que insistiam nesse 
argumento durante a tramitação do projeto. 
Essas duas modalidades representam apenas 
13% do saldo total do Caged em um ano e meio. 
O próprio saldo integral, até agora, não chega a 
1 milhão.

Sem jornada fixa
O contrato de trabalho intermitente não tem 

jornada fixa. Pode ser por mês, dia ou hora. Deve 
ser especificada o valor da remuneração por 
hora, que não pode ficar abaixo do equivalente 

a um salário mínimo mensal ou do que é pago 
para quem exerce a mesma função. A chamada 
para o serviço precisa ser feita com pelo menos 
três dias de antecedência e o trabalhador 
precisa responder até um dia (útil) antes. Em 
caso de descumprimento, a lei prevê multa 
equivalente a 50% do valor da remuneração 
combinada. Já o trabalho parcial é aquele cuja 
duração não supera 30 horas semanais, sem 
horas extras, ou 26 horas, com acréscimo de até 
seis (pagas com adicional de 50%).

Apenas em junho, último dado disponível, o 
trabalho intermitente teve saldo de 10.177 vagas 
(diferença entre contratações e demissões). 
Desse total, 417 trabalhadores foram admitidos 
mais de uma vez. O total de estabelecimentos 
envolvidos chegou a 2.691. No parcial, o saldo 
foi de 1.427. E os desligamentos somaram 17.951.

Sem contar o resultado comparativo 
desfavorável, o Caged aponta ainda outro dado 
negativo, este referente aos salários. Todos os 
meses, o ganho de quem entra no mercado de 
trabalho é invariavelmente menor em relação 
ao rendimento daquele que saiu. No mês 
passado, os contratados tinha salário médio 
de R$ 1.606,62, enquanto quem foi demitido 
recebia em média R$ 1.766,67. No acumulado do 
ano, o rendimento dos admitidos corresponde 
a 88,6% dos demitidos.

“Foi um equívoco alguém um dia dizer que 
essa lei ia criar empregos. Foi um equívoco”, 
disse em junho, em entrevista à BBC Brasil, o 
presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), Brito Pereira. “O que cria empregos são 
os programas de incentivo à produção, que 
gera bens, permite o consumo e faz girar a 
economia”, reverberando o que dizem vários 
economistas, refratários à “reforma” da forma 
como foi implementada.

Fonte: RBA



6 - Notícias CNTV 

INSS terá prova de vida pelo celular 
com biometria e identificação facial 

ainda este ano

Biometria será realizada através do aplicativo Meu INSS

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
irá lançar em meados de agosto o projeto 
piloto para realização de prova de vida pelo 
aplicativo Meu INSS, por meio de biometria. 
Conforme antecipou o jornal Agora São Paulo, 
nesta terça-feira (dia 30), o procedimento irá 
dispensar o beneficiário do comparecimento 
às agências bancárias e da Previdência Social.

O diretor de Atendimento do INSS, Castro 
Júnior, informou ao EXTRA que a prova de vida 
será o 91º serviço do órgão a ser automatizado, 
e que haverá dois projetos pilotos. Atualmente, 
a prova de vida é realizada pessoalmente nas 
agências bancárias.

— Um dos pilotos será em parceria com a 
Dataprev. Serão escolhidos mil segurados de 
dez municípios em diversas regiões do país 

para a biometria que será feita com a digital, 
no aplicativo do Meu INSS. Outro piloto é com 
biometria facial. O segurado irá gravar um 
vídeo no aplicativo de cerca de dois segundos, 
falando uma palavra, e a ferramenta irá buscar 
na base de dados e identificar se você é você 
mesmo — explicou Castro Júnior.

A expectativa, segundo o porta-voz do INSS, 
é lançar a prova de vida biométrica ainda em 
2019, tanto através da identificação de digital, 
quanto da facial.

— O que for possível lançar primeiro — 
afirmou Castro. De acordo com ele, há também 
uma expectativa para que os próprios bancos 
ofereçam a prova de vida por biometria através 
de seus aplicativos ou dos caixas eletrônicos.

O objetivo, segundo o diretor do INSS, é 
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facilitar o procedimento para os segurados, 
especialmente aqueles com problemas de 
locomoção. E evitar que continuem ocorrendo 
casos como, por exemplo, o da senhora que foi 
a uma agência bancária em uma maca em Rio 
das Ostras, na Região dos Lagos, no estado do 
Rio.

— Hoje temos mais de 35 milhões de 
beneficiários do INSS. Em torno de 140 mil 
vão a uma agência bancária por dia para 
fazer prova de vida. Essa automatização vai 
reduzir absurdamente o custo para o cidadão, 
que acaba tendo que pagar deslocamento, 
alimentação — avaliou.

Atenção a mensagens recebidas pelo 
WhatsApp

Sobre a possibilidade de fraudes utilizando 
a biometria, Castro Júnior acredita que a 
evolução tecnológica possibilitou que os 
sistemas estejam mais seguros atualmente:

— O processo de biometria evoluiu muito 
nos últimos anos. Antigamente a pessoa 
conseguia com um dedo de silicone simular 
uma impressão digital. Hoje em dia os 
dispositivos identificam se o dedo é real ou 
não. Além disso, a prova de vida facial percebe 
se o rosto tem movimento, se é realmente a 
pessoa que está falando.

Ainda de acordo com Castro, existem 
trabalhos em andamento no INSS para garantir 
mais segurança aos processos. No entanto, ele 
recomenda que os segurados também evitem 
fornecer seus dados a estranhos, inclusive 
aqueles que se identifiquem como sendo 
funcionários do instituto.

— O INSS jamais entra em contato com os 
segurados pelo WhatsApp, por exemplo. É 
importante que as pessoas busquem sempre o 
Meu INSS ou os próprios bancos para realizar 
procedimentos ou tirar dúvidas. O ideal é 
sempre buscar um parceiro oficial, que é mais 
seguro — alertou.

Como se cadastrar
Caso o usuário ainda não seja cadastrado 

no Portal Meu INSS, é preciso se inscrever. Para 
isso, é preciso acessar o portal acesso.gov.br e 
se cadastrar. O interessado precisa informar o 
CPF e clicar em “Crie sua conta”.

Uma segunda tela se abrirá para o 
preenchimentos dos dados cadastrar como nome 
e CPF (campos obrigatórios), além de endereço 
de e-mail e número de telefone (informações 
opcionais, mas que podem ajudar em caso de 
necessidade de recuperação da senha). Durante 
o processo de inscrição, o cidadão terá que 
confirmar o nome da mãe, assim como seu dia e 
seu mês de nascimento.

O cadastramento depende ainda da 
confirmação de informações trabalhistas e 
previdenciárias do cidadão. Neste caso, é 
preciso escolher a opção correta sobre a última 
empresa onde trabalhou recolhendo para a 
Previdência Social, o ano em que ingressou 
nessa companhia e até se recebeu benefício do 
INSS nos últimos cinco anos. É necessário ficar 
atento, pois o cadastro somente é finalizado 
quando o segurado responde de forma correta 
às perguntas.

De acordo com o INSS, terminada esta etapa, 
o interessado recebe um código de validação 
enviado por SMS (torpedo) ou um link por e-mail. 
A partir daí, pode cadastrar sua senha de acesso 
para utilização do Meu INSS.

Outra opção de acesso ao portal Meu INSS 
é acessar sites dos bancos Banco do Brasil, 
Banrisul, Bradesco, Caixa Econômica Federal, 
Itaú, Mercantil do Brasil, Santander, Sicoob 
e Sicredi, a fim de obter uma senha inicial. 
As agências do INSS também oferecem esse 
serviço. Mais informações podem ser obtidas 
pela central de atendimento telefônico 135.

Jornal Extra


